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Escritura de Hipoteca


No dia 5 de Novembro de dois mil e onze no  Cartório Notarial de Braga, perante mim, Natália Cristina Ferreira Dinis, Notário do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: MEDICOM-MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA & GESTÃO DE CONDOMÍNIOS, SA matriculada na conservatória do registo comercial de Bragança sob o nº 500611254, com sede na Zona Industrial de Braconsin, Alto das cantarias nº23, loja 15, freguesia de Samil-Bragança, contribuinte nº500611254 e neste acto representada por Ivo André Gonçalves Natário, na qualidade de representante da sociedade, portador do Bilhete de Identidade nº13583508 emitido em 06/08/2009, pelos Serviços de Identificação Civil de Viana do Castelo, na qualidade de intermediária no contrato de compra e venda a favor de José Joaquim Mendes Rodrigues, contribuinte fiscal nº243125215 doravante designado por Primeiro Contratante.  
Segundo: Luís Carlos Silva Pereira casado residente na Avenida de Santa Cruz, Gualtar, Braga, portador do Bilhete de Identidade número 13812515 emitido em 12 de Agosto de 2008 pelo S.I.C de Braga , o qual, na qualidade procurador, outorga neste acto em representação da Caixa Geral de Depósitos com sede em Braga com capital social de 50.000.000 (cinquenta milhões de euros, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de Braga, sob o número 502152152 adiante designado abreviadamente por BANCO, no uso dos poderes que lhe foram conferidos pela procuração de que arquivo fotocópia.

Verifiquei a identidade do primeiro outorgante por Ivo André Gonçalves Natário e a qualidade e suficiência dos seus poderes por MEDICOM-MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA & GESTÃO DE CONDOMÍNIO, SA e a do segundo outorgante por Luís Carlos Silva Pereira.

O primeiro outorgante declarou:


Que é dono e legítimo possuidor do imóvel sito em o prédio urbano sito na Rua Lopes Gonçalves, freguesia de Maximinos, concelho de Braga, descrito na Conservatória do Registo Predial de Braga sob o número 1553 da freguesia de Maximinos com o registo de aquisição a favor do Vendedor pela inscrição G - 51, inscrito na respectiva matriz predial urbana sob o artigo 13, com o valor patrimonial de 275000 euros.

Que constitui a favor do Banco que o segundo outorgante representa, hipoteca voluntária sobre o prédio acima identificado, livre de quaisquer ónus ou encargos, com todas as suas construções ou benfeitorias edificadas ou a edificar, para garantia do pagamento pontual:

a) De todas e quaisquer responsabilidades por si assumidas ou a assumir, perante o mesmo Banco até ao limite 275000 €, provenientes de todas e quaisquer operações em direito permitidas, designadamente as que emergem de garantias bancárias prestadas ou a prestar pelo banco a seu pedido, empréstimos de qualquer natureza, aberturas de crédito sob a forma de conta corrente, livranças, letras e seus descontos, ou descobertos em contas de depósito à ordem e, em especial, de um crédito que o banco lhe vai conceder, sob a forma de empréstimo bancário pelo prazo de cinco anos , prorrogável se e nas condições que o banco entender, no montante de 250000€.
b) Dos juros relativos a cinco anos à taxa de  seis por cento ao ano acrescida de três por cento ao ano em caso de mora ou de juros a outra ou outras taxas que eventualmente venham a ser aplicados por força de alteração permitida por disposição legal ou determinação administrativa.

c) Das despesas de avaliações e despesas judiciais e extrajudiciais incluindo honorários de advogados, que o banco tenha de fazer para cobrança dos seus créditos, para o efeito de registo e das comissões de imobilização ou quaisquer impostos, taxas e sobretaxas que forem devidas pelas respectivas operações.


Que, para efeitos do disposto no art. ---, do Código do Registo Predial, e 693º, do Código Civil, o montante máximo do crédito assegurado e dos respectivos acessórios, incluindo os juros e despesas abrangidas pela presente hipoteca, é de275000€.
Que a presente hipoteca abrange todas as construções, benfeitorias e acessões, presentes e futuras do mesmo prédio pelo que a primeira outorgante desde já  se obriga a proceder aos respectivos averbamentos.


Que os documentos seja de que natureza forem em que o Primeiro Outorgante figure como devedor e que porventura se encontrem em conexão com a presente escritura dela ficarão fazendo parte integrante para os efeitos de execução, nos termos e para os fins do artigo 50º, n.º2, do Código do Processo Civil.


Que o Banco, sempre que o julgue necessário pode  mandar avaliar às custas do Primeiro Outorgante o prédio hipotecado, para o efeito do artigo 701º do Código Civil, ficando as respectivas despesas cobertas pela garantia ora prestada.


Que a presente hipoteca pode ser executada quando vencida qualquer das obrigações cujo cumprimento assegura ou quando não for cumprido qualquer dos deveres do Primeiro Outorgante perante o banco emergentes do presente contrato.


Que a alienação ou oneração do bem hipotecado determina o imediato vencimento do crédito hipotecário.  


Que, se o prédio ora hipotecado vier a ser objecto de penhora, arresto ou qualquer outra forma de indisponibilidade decretada pelos meios judiciais; se, sem autorização expressa do banco vier o mesmo prédio a ser dado de exploração ou locado; se vier a ser alienado, total ou parcialmente, ou por qualquer forma onerado, ou, de um modo geral, vier a ser prejudicada a sua livre disposição, designadamente por promessa de alienação, de oneração ou por constituição de qualquer dos direitos acima referidos, ou ainda, se, por qualquer outra causa a presente hipoteca vier a diminuir de valor, pode o banco:

a) Exigir imediatamente o cumprimento das obrigações que a presente hipoteca assegura, podendo esta ser executada; ou

b) Exigir a substituição ou reforço da hipoteca e, se a primeira outorgante o não fizer no prazo que o banco para o efeito lhe conceder, exigir, então, o imediato cumprimento das obrigações.


Que a primeira outorgante se obriga a manter seguro contra incêndio o prédio ora hipotecado em sociedade de seguros de reconhecido crédito e da confiança do banco, a pagar atempadamente os respectivos prémios, a fazer inserir na respectiva apólice a existência desta hipoteca, para o efeito de, em caso de sinistro e vencida alguma das obrigações asseguradas por este contrato, o banco receber a respectiva indemnização, assim como a trazer pontualmente pagas as contribuições que incidirem sobre o prédio hipotecado, autorizando, desde já, o banco a efectuar na sua falta e por sua conta o pagamento dos prémios e das contribuições em dívida, casos em que os correspondentes recibos e conhecimentos ficarão a constituir elementos referidos a esta escritura, para efeitos da sua exequibilidade.


Que ficam da conta da Primeira outorgante todas as despesas deste contrato, do seu registo e distrate.


Que a primeira outorgante se obriga a trazer pontualmente pagas todas as contribuições para a segurança social bem como todos os impostos e taxas à Fazenda Pública e a comprovar a regularidade da situação, sempre que o banco o exija, sob pena de não o fazendo o Banco poder exigir o imediato cumprimento das obrigações garantidas.


Declarou, depois, o segundo outorgante:


Que, para o banco seu representado aceita esta hipoteca nos termos exarados.


Por ambos os outorgantes foi dito:

Que para todas e quaisquer questões emergentes do presente contrato expressamente convencionam como competente o foro da Comarca de Maputo, com renúncia a qualquer outro. 

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o seu conteúdo, em voz alta e na presença simultânea de todos.
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